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APRENDIZAGEM DOS ALUNOS DE GRADUAÇÃO DA ÁREA DA SAÚDE 

 

Luiza Emily de Melo Andrade* 

Renata Cardoso Rocha Madruga** 
 

RESUMO 

 
É necessário que haja o incentivo ao estudo das políticas públicas de saúde na 
graduação, devido a importância dessa temática para a formação dos estudantes e 
posterior inclusão no mercado de trabalho no âmbito do SUS. Dessa forma, este 
trabalho apresenta como objetivo principal a produção de uma cartilha educativa 
como instrumento auxiliar no processo de ensino-aprendizagem das políticas 
públicas de saúde dos alunos de graduação da área da saúde, entre elas, a 
odontologia. Nesse contexto, o estudo divide o processo de elaboração da cartilha 
em 4 fases, sendo elas a seleção do referencial teórico, elaboração textual, seleção 
de cores, figuras e layout e diagramação da cartilha, nessa sequência. Diante disso, 
a seleção de material teórico para basear os elementos textuais foi realizada a partir 
de uma pesquisa nas bibliotecas eletrônicas de saúde (Scielo e Biblioteca Virtual em 
Saúde), além dos documentos oficiais das políticas de saúde disponibilizadas pelo 
Ministério da Saúde, de forma eletrônica, no Google. Em seguida, o material teórico 
foi analisado e distribuído em tópicos com base no tipo de política abordado. Por fim, 
foi realizado o processo de produção do design da cartilha, a partir da plataforma 
Canva, por meio da seleção de elementos, cores, símbolos e imagens disponíveis 
no aplicativo, bem como, a diagramação da cartilha, de forma que o material possa 
ser impresso ou visualizado de forma online entre os estudantes da graduação. 
Nessa perspectiva, a cartilha foi intitulada “Descomplicando as Políticas Públicas de 
Saúde para alunos da graduação”, e apresenta, de forma resumida, os principais 
pontos abordados sobre as políticas públicas de saúde pelas portarias do Ministério 
da Saúde. Nesse sentido, foram escolhidas as principais políticas públicas de saúde 
do país para compor a cartilha, sendo elas a Política Nacional de Saúde e 
Segurança do Trabalhador e da Trabalhadora, Política Nacional de Humanização, 
Política Nacional de Atenção Básica e Política Nacional de Promoção de Saúde. 
Diante disso, a cartilha possui 29 páginas, divididas em 5 sessões, que abordam as 
políticas públicas, em ordem cronológica, destacando os seus Princípios, Diretrizes e 
Objetivos. Portanto, é importante que os estudantes da graduação tenham acesso a 
materiais didáticos que abordem com clareza as políticas públicas de saúde do país, 
apresentando textos claros e ilustrações que facilitem o entendimento. Além disso, 
vale ressaltar que são válidas as criações de novas metodologias de ensino que 
abordem temáticas de saúde coletiva voltadas ao contexto do SUS, visando 
fortalecer o ensino dessa área na graduação. 
 

Palavras-Chave: SUS; política de saúde; ensino-aprendizagem.  
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ABSTRACT 

 
It is necessary to encourage the study of public health policies at undergraduate 
level, due to the importance of this topic for the training of students and subsequent 
inclusion in the job market the scope of the Brazilian Unified Health System (SUS). 
This work aims to produce an educational booklet as an auxiliary tool in the teaching 
and learning process of public health policies for undergraduate students in the 
healthcare field, including Dentistry. In this context, the study divides the booklet 
creation process into four phases, namely theoretical framework selection, text 
development, selection of colors, images, and layout, and booklet layout, in that 
order. To achieve this, the selection of theoretical material to base the textual 
elements was conducted through research in eletronic health libraries (Scielo and 
Virtual Health Library), as well as official health policy documents made electronically 
available by the Ministry of Health through Google. Next, the theoretical material was 
analyzed and organized into sections based on the type of policy being discussed. 
Finally, the booklet's design was produced using the Canva platform, selecting 
elements, colors, symbols, and images available in the application. The booklet's 
layout was designed so that the material could be printed or viewed online by 
undergraduate students. In this perspective, the booklet was titled "Demystifying 
Public Health Policies for Undergraduate Students" and presents, in a summarized 
form, the main points covered by Ministry of Health directives regarding public health 
policies. In this sense, the key public health policies of the country were selected to 
be included in the booklet, namely National Occupational Health and Safety Policy, 
National Humanization Policy, National Primary Care Policy and National Health 
Promotion Policy. Therefore, the booklet comprises 29 pages, divided into five 
sections that address public policies in chronological order, highlighting their 
Principles, Guidelines, and Objectives. Consequently, it is important for 
undergraduate students to have access to educational materials that clearly explain 
the public health policies of the country, presenting clear texts and illustrations that 
facilitate understanding. Furthermore, it is worth emphasizing that the development of 
new teaching methodologies addressing collective health issues within the Brazilian 
Unified Health System (SUS) context is valid to strengthen education in this field 
during undergraduate studies. 
 
Keywords: Brazilian Unified Health System; health policy; teaching-learning. 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
É importante que a graduação na área da Odontologia, principalmente, no 

que se refere ao Sistema Único de Saúde (SUS), tenha como prioridade o aprender 
em saúde, centrado no cuidado ao sujeito e a sociedade no qual ele está inserido, 
em detrimento do saber em saúde voltado para a doença (Lima; Oliveira; Noro, 
2021). Dessa forma, é importante visar a formação de profissionais humanizados, 
generalistas e resolutivos, para que assim seja possível trazer melhorias para os 
usuários do serviço (Saliba et al., 2020).  

Nesse cenário, é relevante destacar que o SUS enfrenta diversos impasses, 
como destacado por Mendes e Bittar (2014), em relação aos recursos insuficientes 
para proporcionar um atendimento integral, na qualidade defasada do serviço 
prestado, gestão e planejamento falhos, desigualdades regionais, encarecimento 
das tecnologias, entre outros.  
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Diante disso, tendo em vista esses desafios, é relevante destacar a 
necessidade da busca por melhoria do processo de trabalho, visando obter 
resultados que sanem as principais demandas da população (Oliveira, 2022). Nesse 
contexto, as estratégias formativas devem ser desenvolvidas com o intuito de 
promover educação em saúde a partir de reflexões e novas experiências, tendo 
como base as políticas de promoção e prevenção em saúde, as quais serão 
executadas pelos futuros profissionais, no âmbito do SUS (Nascimento; Melo, 2022).  

Dessa forma, é importante que haja o incentivo ao estudo das políticas 
públicas de saúde na graduação, visto que, segundo Fittipaldi, O’Dwyer e Henriques 
(2021), apesar das políticas públicas brasileiras voltadas à saúde apresentarem 
limitações, elas têm a capacidade de comunicar-se entre si, e, com isso, permitir que 
os profissionais da saúde tenham meios para enfrentar os impasses que são 
encontrados no SUS. 

Ademais, é relevante destacar que as políticas públicas de saúde, em sua 
maioria, são propostas e revisadas dentro de um cenário político que prioriza as 
questões sociais e estímulos progressistas, fatores que proporcionaram a criação de 
políticas públicas que incentivam o investimento na atenção básica (Fittipaldi; 
O’dwyer; Henriques, 2021). Nesse sentido, entender as políticas de saúde do país 
demonstra-se pertinente como forma de ampliar o conhecimento sobre o contexto 
histórico do país, visto que está associado com a realidade da população. 

Dessa maneira, para a promoção de saúde em Atenção Primária à Saúde 
(APS), é importante que haja a formação de novos profissionais com humanismo e 
senso crítico de entender a saúde como algo que vai além da ausência de doença. 
No entanto, essa não é uma realidade de todas as instituições de educação superior 
em saúde que existem no país, tendo em vista que a grande maioria destas ainda se 
mostram aliadas à antiga prática hospitalocêntrica especializada. Isso posto, os 
egressos dos cursos de saúde demonstram possuir pouco comprometimento com o 
SUS e com as questões que envolvem a gestão em saúde (Filho, 2013). 

Nesse contexto, segundo Siqueira (2019), para que a formação de 
profissionais da área da saúde esteja de acordo com os princípios do SUS, é 
importante seguir as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), as quais destacam as 
competências de atenção à saúde, tomada de decisões, comunicação, liderança, 
administração e gerenciamento da educação permanente, como aspectos 
essenciais para a formação do estudante nas instituições de ensino superior em 
saúde. 

Portanto, este trabalho apresenta como objetivo a produção de uma cartilha 
educativa como instrumento auxiliar no processo de ensino-aprendizagem das 
políticas públicas de saúde para os alunos de graduação da área da saúde, entre 
elas, a Odontologia. 

 
2 AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE NO BRASIL  

 
No ano de 1986 ocorreu a 8ª Conferência Nacional de Saúde, esta que 

envolveu diversas esferas da sociedade e definiu a saúde como um dos fatores mais 
importantes para a efetivação da cidadania. Dessa forma, essa ocasião foi 
importante e influenciou a criação de políticas públicas, além de ter guiado artigos da 
Constituição Federal de 1988 que tratam da saúde, a qual instituiu o SUS (Santos; 
Gabriel; Mello, 2020). 

Diante disso, é importante destacar que as políticas públicas não tratam 
apenas de ações governamentais, mas também do conjunto de pessoas que 
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discutem essas ideias, o que dita o desenvolvimento dessas políticas (Carvalho; 
Merhy; Sousa, 2019). Nesse sentido, “políticas públicas precisam ser formuladas e 
implementadas tendo especial atenção aos princípios que norteiam o direito à saúde 
no país e a capacidade financeira do Estado” (Vieira, 2020). 

Dessa maneira, a promoção da integralidade no SUS conta com o 
desenvolvimento de políticas públicas de saúde que objetivem promover, proteger e 
recuperar a saúde dos usuários do serviço (Vieira, 2020). Sendo assim, é importante 
que a sociedade exerça a fiscalização do funcionamento das políticas de saúde, 
influenciando o governo a priorizar as ações que serão executadas por meio dessas 
políticas (Dubow et al., 2017). 

Nesse sentido, podemos salientar que o SUS conta com diversas políticas 
públicas, entre elas, a Política Nacional de Segurança e Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora (PNSSTT), Política Nacional de Humanização (PNH), Política Nacional 
de Atenção Básica (PNAB), e Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), as 
quais norteiam esta pesquisa. 
 
2.1 Política Nacional de Saúde e Segurança do Trabalhador e da Trabalhadora 
 

Durante o decorrer dos anos, o SUS alcançou diversos avanços, ao mesmo 
tempo, que inúmeros desafios foram surgindo, assim como ocorre, por exemplo, 
para a efetivação de políticas públicas. Nesse sentido, leva-se em consideração a 
complexidade do SUS, o tamanho e a diversidade existente no país. Além disso, 
também é relevante refletir acerca da aptidão dos profissionais que gerem o sistema 
em administrar os programas, serviços e políticas de saúde existentes no âmbito do 
SUS (Camara; Belo; Peres, 2020). 

Diante disso, de acordo com Perez, Bottega e Merlo (2017), a partir da IV 
Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (CNST), no ano 
de 2014, que teve como intuito discutir sobre a saúde do trabalhador, efetivou-se a 
PNSSTT, a qual, segundo os autores, “deve estar alinhada com as demais políticas 
de saúde do SUS e considera fundamental a noção de transversalidade das ações 
em saúde do trabalhador, sendo o trabalho um determinante da saúde e da doença 
dos sujeitos” (Perez; Bottega; Merlo, 2017). 

Nessa perspectiva, a saúde do trabalhador, dentro da saúde coletiva, pode 
ser vista como um dos desafios para a implementação do direito à saúde. Nesse 
sentido, a rede de atenção básica é considerada um ponto importante para a 
efetivação da atenção à saúde do trabalhador, uma vez que é considerada a porta 
de entrada dos indivíduos ao SUS. No entanto, as ações realizadas na atenção 
básica fogem ainda da real necessidade em fornecer, de maneira efetiva, os 
serviços de saúde para o trabalhador (Mendes et al., 2015). 

Dessa forma, é importante que haja uma integração dos trabalhadores da 
atenção primária à saúde para atuar na promoção e prevenção de saúde no que diz 
respeito aos agravos desencadeados pelo ambiente de trabalho (Geraldi et al., 
2022), pois a presença de problemas no processo de trabalho podem refletir na 
saúde ofertada aos usuários (Vieira et al., 2020). No entanto, os profissionais de 
saúde demonstram ter pouco conhecimento sobre a PNSSTT, o que dificulta a sua 
implantação (Gonçalves et al., 2022). 

Desse modo, sabe-se que apesar dos avanços na área da saúde do 
trabalhador, ainda é preciso grandes mudanças para sua efetivação. Portanto, é 
necessário que haja assistência, por parte dos gestores políticos, da sociedade e 
dos trabalhadores do setor da saúde pública, buscando fomento para criação de 
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projetos e políticas para solidificar o desempenho dos serviços de saúde ligados à 
saúde do trabalhador no âmbito do SUS (Rosa et al., 2016). 
 
2.2 Política Nacional de Humanização 
 

Visando propagar uma saúde humanizada, a PNH foi introduzida no Brasil, no 
ano de 2003, e trouxe consigo grandes avanços. Nesse contexto, essa política se 
tornou influência na organização de ações de saúde que visam promover o respeito 
ao cidadão (Moreira et al., 2015). Dessa forma, é importante respeitar as 
necessidades individuais de cada pessoa que procura o serviço, entendendo suas 
vivências e crenças pessoais, o que é alcançado através de uma equipe 
multidisciplinar que esteja apta a tratá-los com sensibilidade e comprometimento 
(Silva; Pereira; Araújo, 2018). 

Nesse sentido, a PNH está focada, sobretudo, na inclusão das pessoas 
envolvidas no processo de trabalho do SUS (trabalhadores, gestores e usuários) 
(Gois; Leite, 2022). A implementação dessa Política permitiu a visão do usuário de 
forma mais empática, e o entendimento de que na odontologia os cuidados devem ir 
além da cavidade bucal para todo o corpo, uma vez que é notável o quanto o 
tratamento odontológico pode causar ansiedade e desconforto no usuário (Viana et 
al., 2020). 

Diante disso, Viana et al. (2020) destacaram a importância de compreender a 
PNH e de que forma ela deve ser empregada no atendimento odontológico, tendo 
em vista que o seu uso traz benefícios não só para o usuário, como também para o 
profissional. Assim, pode-se notar que o ensino da Humanização na graduação é 
deficiente e necessita ser aprimorado, aliando teoria e prática, contribuindo para a 
formação do profissional (Silva et al., 2021). 

Nesse contexto, Pereira e Neto (2015), destacaram que a PNH é considerada 
uma utopia, mas que apresenta chances de ser executada, o que depende da forma 
como ela seja implementada no serviço de saúde. Com isso, os autores chamam 
atenção na tentativa dessa política de superar um modelo de trabalho que trata a 
saúde como uma mercadoria e instaurar práticas direcionadas ao cuidado e a 
gestão, sendo esse um dos maiores desafios da PNH. 

Ademais, no contexto do SUS, a PNH está centrada em promover debates 
que permitam a organização de ações de humanização (Paula et al., 2018). Nessa 
perspectiva, “sabe-se que hoje é possível falar em integralidade, humanização e 
qualidade da atenção, segundo os valores de compromisso com a produção de atos 
de cuidar de indivíduos, coletivos, grupos sociais, meio, coisas e lugares” (Reis-
Borges; Nascimento; Borges, 2018). 

Sendo assim, essa política permitiu a criação de uma nova visão sobre o 
SUS, trazendo entre seus ideais o acolhimento, como instrumento de inclusão 
social, considerando a integralidade do sujeito. Nesse sentido, esse acolhimento 
está voltado a todos os indivíduos que compõem o serviço (profissionais, gestores e 
usuários). Além disso, a PNH também se preocupa em promover alterações na 
gestão e saúde, a partir de mudanças no comportamento de todos os sujeitos 
envolvidos nos serviços de saúde, contudo, deve-se antes promover a formação de 
futuros profissionais da área da saúde moldados nessa perspectiva (Paula et al., 
2018). 
 
2.3 Política Nacional de Atenção Básica 
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Em 1978 ocorreu a Conferência Internacional sobre Cuidados Primários em 
Saúde, também conhecida como Reunião de Alma Ata. Nessa ocasião, foram 
motivadas reformas no modelo de saúde de vários países, com enfoque na 
valorização da APS (Siqueira, 2019). No Brasil, apesar dos impasses, as políticas 
relacionadas ao fortalecimento da APS influenciaram a inserção dos princípios e 
diretrizes SUS (Morosini; Fonseca; Lima, 2018). 

Nessa perspectiva, no ano de 1994, houve a criação do Programa Saúde da 
Família (PSF), gerando aumento na cobertura de saúde para os brasileiros com 
situação social desfavorecida. Esse programa permitiu uma melhor organização do 
processo de trabalho e de toda a equipe dos serviços de saúde, além do 
desenvolvimento de dispositivos que fortaleceram a Atenção Básica (AB), como o 
Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB) e o Sistema de Informação do 
Programa de Agente Comunitário de Saúde (SIPACS) (Morosini; Fonseca; Lima, 
2018). 

Somado a isso, a implementação dos Pisos de Atenção Básica (PAB), na 
mesma década, facilitaram a inserção da Estratégia Saúde da Família (ESF), por 
apresentarem caráter mais redistributivo e melhor repasse global (Melo et al., 2018). 
Dessa forma, visando regulamentar as ações em APS, surgiu a PNAB, por meio da 
Portaria MS/GM nº 648, de março de 2006, a qual passou por atualizações no ano 
de 2011 e 2017 (Batista, 2018).   

Ademais, o ano de 2006, com a criação da PNAB, teve grande relevância no 
desenvolvimento de uma saúde pública brasileira mais resolutiva, o que foi possível 
através do Pacto pela Vida, que reforçou a importância da saúde da família como 
modelo de AB e serviu como guia para as redes de atenção à saúde no SUS 
(Batista, 2018). Desse modo, desde o surgimento do SUS, a APS foi organizada a 
partir de diversas medidas políticas que enfatizaram a ESF como um dos meios mais 
importantes para a implementação desse Sistema (Silva et al., 2021) 

Nesse sentido, Batista (2018) define a PNAB como um “conjunto de ações de 
saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrangem a promoção e proteção da 
saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e 
manutenção da saúde.” Com isso, é importante destacar que a Atenção Básica em 
Saúde (ABS) é considerada a porta de entrada do SUS aos seus usuários, por meio 
do qual as pessoas têm acesso a todos os níveis de complexidade que envolvem os 
serviços de saúde, o que faz do SUS um sistema universal, integral e equânime 
(Silva et al., 2021).  

Desde a década de 90, a AB se tornou, para a maioria dos brasileiros, o 
cenário mais evidente dos princípios de universalidade, integralidade e equidade que 
sustentam os serviços de saúde do país, fortalecendo o direito à saúde proposto 
pela Constituição Federal (Morosini; Fonseca; Lima, 2018). Entretanto, as novas 
modificações advindas com a reformulação da PNAB, em 2017, bem como outras 
medidas, como a PEC 95/2016, estão trazendo limitações dos recursos e do modelo 
assistencial da AB, demonstrando descompromisso, por parte do governo, com a 
saúde pública (Ferreira; Ladeia, 2018). 

Dessa forma, Feltrin e Coneglian (2019) destacaram que, tendo em vista a 
conjuntura financeira dificultosa da administração pública brasileira, as mudanças 
promovidas na AB podem favorecer a economia ao contrário da qualidade do 
serviço, o qual deve estar pautado, sobretudo, no cuidado. Nessa perspectiva, entre 
essas modificações, Silva et al. (2021) destacaram que “algumas das principais 
mudanças demonstradas na análise documental foram: em relação a tipos de 
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equipes admitidas, atribuições, carga horária de membros das equipes, categorias 
profissionais, financiamento da ABS e apoio matricial”. 

Diante das mudanças promovidas pela PNAB 2017, a multiprofissionalidade e 
interdisciplinaridade foram alguns dos aspectos mais afetados na ESF, visto que 
houve diminuição do incentivo e a tendência é que, com os anos, a equipe seja 
majoritariamente composta por médico e enfermeiro (Giovanella; Franco; Almeida, 
2020). Nesse contexto, a desobrigatoriedade das equipes de saúde bucal na AB 
promovida pela PNAB 2017 demonstra despreocupação em relação à atenção em 
saúde bucal (Godoi, 2022). 

Portanto, nota-se que a saúde bucal no Brasil vem de um passado 
excludente, dividido e majoritariamente curativista, fatores que se mantiveram até a 
inserção das eSB (Equipes de saúde bucal) na ESF. Dessa forma, diante do 
crescimento epidemiológico de problemas de saúde bucal, surgem questionamentos 
a respeito da proposta da PNAB 2017 em relação à saúde bucal. Os quais, 
sobretudo, se referem a não inserção das eSB na ESF, visto que isso afeta a 
assistência ao acesso a esses serviços de saúde para a população (Alemán, 2019). 
 
2.4 Política Nacional de Promoção De Saúde 
 

Em Ottawa, no Canadá, ocorreu a I Conferência Internacional sobre 
Promoção de Saúde, no ano de 1986, que culminou na criação de um documento 
conhecido como Carta de Ottawa, o qual entendeu que o propósito da promoção da 
saúde é garantir condições para que todas as pessoas tenham acesso à informação, 
ambientes saudáveis, meios para viver melhor e fazer escolhas que propiciem 
melhor qualidade de vida (Buss et al., 2020). A partir de então, novos movimentos 
internacionais foram somados ao contexto da busca por promoção de saúde. 

Durante os anos 1990, houve fomento, a partir de conferências mundiais, 
para que os países repensassem os seus modelos de assistência à saúde (Silva; 
Baptista, 2015). Em meados dos anos 2000, segundo Malta et al. (2016), algumas 
documentações e novos projetos foram feitos no Brasil a partir do marco da 
Promoção de Saúde,  “principalmente nas áreas de alimentação saudável, atividade 
física, violência no trânsito e promoção da saúde nas escolas, cidades/municípios, 
comunidades saudáveis e desenvolvimento local integrado e sustentável” (Malta et 
al., 2016). 

Dessa forma, a promoção de saúde deve estar focada no desenvolvimento de 
políticas públicas que estejam centradas em amenizar as desigualdades sociais, 
com o intuito de fortalecer o conhecimento e a participação popular, os quais são 
considerados pontos chave da promoção de saúde (Dias et al., 2018). Diante disso, 
o primeiro documento sobre a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) foi 
lançado em 2002, sendo aprovado como política pública em 2006 e redefinida no 
ano de 2014 (Silva; Baptista, 2015). 

Ademais, no que concerne à promoção de saúde, é relevante destacar os 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), os quais têm como finalidade, 
segundo Gomes e Ferreira (2018) “contrabalançar a existência digna do ser humano 
sem colocar em risco a qualidade do meio ambiente”. Nesse sentido, as metas 
apresentadas pelos ODS são importantes guias na formulação de políticas públicas 
para que os países possam alcançar o desenvolvimento sustentável (Roma, 2019). 
Nessa perspectiva, a PNPS é um exemplo de política pública que trás consigo a 
sustentabilidade, pelo fato de proporcionar meios para o desenvolvimento seguro, 
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saudável e sustentável em situações de fragilidade e risco à saúde (Machado et al., 
2017) 

Dessa forma, a PNPS destaca, também, a importância de estar associada 
com as demais políticas públicas do SUS, além da participação da população, para 
ser efetiva, visto que o setor sanitário sozinho não tem condições de enfrentar os 
determinantes e condicionantes da saúde (Malta et al., 2016). Diante disso, é 
importante destacar que, segundo Dias et al. (2018) “para que uma política seja viva, 
faz-se necessário a participação ativa de trabalhadores e comunidade”. 

Além disso, no âmbito das políticas públicas, a exemplo da PNPS, os seus 
fatores centrais, como diretrizes, prioridades e recursos, demonstram os ideais que 
norteiam a saúde, cidadania, sustentabilidade e qualidade de vida para uma 
população. Ademais, apresenta de que forma o Estado tem a capacidade de 
formular ações que vão de encontro com os princípios estabelecidos nesse tipo de 
atividade (Malta et al., 2018). Dessa forma, entender a relevância da PNPS no 
contexto do SUS e formular estratégias para enfrentar seus desafios, torna-se de 
suma importância (Malta et al., 2018). 
 
3 METODOLOGIA 
 

Este trabalho foi planejado analisando a necessidade de trazer mais 
informações e orientações sobre as políticas públicas de saúde para os discentes 
dos cursos de graduação na área da saúde, sobretudo, a odontologia. Para isso, foi 
proposta a criação de uma cartilha educativa com a ideia de auxiliar no processo de 
ensino-aprendizagem dessa temática. Nesse contexto, o estudo divide o processo 
de elaboração da cartilha em 4 fases:  

(1) seleção do referencial teórico 
(2) elaboração textual 
(3) seleção de cores, figuras e layout 
(4) diagramação da cartilha 
Dessa forma, a primeira etapa foi a seleção de material teórico para basear os 

elementos textuais, a qual foi realizada, inicialmente, a partir de uma pesquisa nas 
bibliotecas eletrônicas de saúde (Scielo e Biblioteca Virtual em Saúde) para a 
elaboração da parte introdutória da cartilha, mediante os descritores “Políticas de 
Saúde” e “Sistema Único de Saúde” (DeCS/MeSH) e o operador Booleano “AND”. 
Foram incluídos artigos publicados nos últimos 5 anos, disponíveis na íntegra, 
escritos em língua portuguesa e de domínio público, excluindo os artigos que, após 
aplicação dos filtros, não tratavam do assunto principal (políticas públicas de saúde). 
Além disso, foram usados como base os documentos oficiais das políticas de saúde 
disponibilizadas pelo Ministério da Saúde, de forma eletrônica, no Google, para a 
elaboração do desenvolvimento e parte principal do instrumento. 

A partir disso, o material teórico foi analisado e distribuído em tópicos com 
base no tipo de política abordado, por meio da realização de um fichamento com os 
principais assuntos de interesse que deveriam constar na cartilha: Princípios, 
Diretrizes e Objetivos das políticas públicas de saúde (PNSSTT, PNH, PNAB e 
PNPS), as quais foram escolhidas devido a sua relevância no cenário de saúde do 
país e por se tratar das políticas mais abordadas em disciplinas da área, bem como 
em processos seletivos e atividades avaliativas. 

Por fim, foi realizado o processo de produção do design da cartilha, a partir da 
plataforma Canva, por meio da seleção de elementos, cores, símbolos e imagens 
disponíveis no aplicativo, bem como a diagramação da cartilha, de forma que o 
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material possa ser impresso ou visualizado de forma online entre os estudantes da 
graduação. Dessa forma, vale destacar que o aplicativo em questão foi escolhido 
devido o fato de ser disponibilizado de forma gratuita, além de ser de fácil acesso e 
uso.  
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

O uso de materiais didáticos pode auxiliar no interesse dos estudantes sobre 
o assunto estudado, visto que, promove integração entre os aspectos lúdicos e 
cognitivos, sendo considerados instrumentos importantes no estudo de conceitos 
abstratos e, também, complexos (Rando et al., 2020). Diante disso, os cursos da 
área da saúde, entre eles, a odontologia, demonstram maior interesse em 
metodologias construtivistas de ensino, evidenciando a importância dada por esses 
cursos aos aspectos relacionados ao processo de aprendizado dos seus estudantes 
(Marques et al., 2021). 

Nessa perspectiva, o uso de cartilhas educacionais mostra-se como grande 
aliado na promoção de conhecimento, visto que, podem ser disponibilizadas em 
diferentes meios de comunicação, principalmente, no âmbito educacional, servindo 
como instrumento de ensino, tanto por profissionais da área da saúde, como por 
professores (Ramos; Araújo, 2017). Além disso, as cartilhas podem desenvolver o 
pensamento crítico dos estudantes e auxiliar na propagação das informações 
contidas nelas (Dias, 2018). 

Nesse contexto, as cartilhas também podem ser úteis como ferramenta de 
consulta para questionamentos durante a aprendizagem, além de apresentarem-se 
de fácil acesso, tendo em vista que podem ser divulgadas de forma impressa ou 
digital (Diniz et al., 2021). Posto isso, a utilização de materiais alternativos, como as 
cartilhas, possibilitam bons resultados quando são fundamentadas em textos 
científicos e adaptadas para a realidade dos leitores (Bruno, 2017). 

Dessa maneira, pensando em facilitar o processo de ensino-aprendizagem 
dos estudantes de graduação da área da saúde, foi realizada a produção da cartilha 
educativa intitulada “Descomplicando as Políticas Públicas de Saúde para alunos da 
graduação” (figura 1), que apresenta, de forma resumida, os principais pontos 
abordados sobre as políticas públicas de saúde pelas portarias do Ministério da 
Saúde, as quais formulam as leis que regem o funcionamento dessas políticas.  
Nesse sentido, foram escolhidas as principais políticas públicas de saúde do país 
para compor a cartilha, sendo elas a PNSSTT, PNH, PNAB e PNPS.  

 

Figura 1 – Capa da Cartilha 

 
Fonte: Elaborada pela autora, 2023. 
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Diante disso, a cartilha possui 29 páginas, divididas em 5 sessões, que 
abordam as políticas públicas, em ordem cronológica.  

Sessão 1 (Introdução): A cartilha foi iniciada atraindo a atenção do leitor para 
o estudo das políticas públicas de saúde, destacando a importância do seu 
conhecimento para a formação acadêmica dos profissionais da área da saúde. 
Dessa forma, foi utilizada uma linguagem coloquial, pensando em aproximar o leitor 
ao conteúdo que será exposto na cartilha. Para tanto, também foram utilizadas 
citações referentes às políticas públicas de saúde, como forma de demonstrar, 
também, a relevância do tema abordado. 

Sessão 2 (Política Nacional de Segurança e Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora): No que diz respeito à PNSSTT, foram elencados os seus princípios, 
diretrizes e objetivos. Dessa forma, foram destacados os princípios de 
universalidade, prevenção, diálogo social, integralidade e precedência das ações de 
promoção, proteção e prevenção sobre as de assistência, reabilitação e reparação 
da saúde. Além disso, entre as diretrizes discutidas, tem-se a de inclusão de todos 
os trabalhadores brasileiros no Sistema Nacional de Promoção e Proteção da saúde. 
Ademais, entre os objetivos, um deles foi o que ressalta a importância de garantir a 
integralidade na atenção à saúde do trabalhador. 

Sessão 3 (Política Nacional de Humanização): Em relação a PNH, a cartilha 
focou em destacar os seus princípios de  transversalidade, indissociabilidade entre 
atenção e gestão, protagonismo, corresponsabilidade e autonomia dos sujeitos, e as 
diretrizes de acolhimento, gestão participativa e co-gestão, ambiência, clínica 
ampliada e compartilhada, valorização do trabalhador e defesa dos direitos dos 
usuários. 

Sessão 4 (Política Nacional de Atenção Básica): Essa sessão abordou os 
principais pontos da PNAB, definindo seus objetivos e princípios, os quais vão ao 
encontro dos princípios do SUS de equidade, universalidade e integralidade, dando 
um maior destaque e detalhamento às suas diretrizes de regionalização e 
hierarquização, territorialização, população adscrita, cuidado centrado na pessoa, 
resolutividade, longitudinalidade do cuidado, coordenação do cuidado, ordenação da 
rede e participação da comunidade. Além disso, foi discorrido brevemente sobre o 
funcionamento das Unidades Básicas de Saúde (UBS) e dos tipos de equipe que 
podem ser admitidos na UBS. 

Sessão 5 (Política Nacional de Promoção da Saúde): Por fim, a PNPS foi 
discutida com base em seus temas transversais, eixos operacionais e temas 
prioritários, com maior destaque aos temas prioritários, visto que apresentam 
estratégias para o funcionamento dessa política. Diante disso, foram definidos os 
temas formação e educação permanente, alimentação adequada e saudável, 
práticas corporais e atividades físicas, enfrentamento ao uso do tabaco e de seus 
derivados, enfrentamento do uso abusivo de álcool e de outras drogas, promoção da 
mobilidade segura, promoção da cultura da paz e dos direitos humanos e promoção 
do desenvolvimento sustentável. 
           Além disso, ao final de cada sessão, foram incluídas 3 perguntas de múltipla 
escolha, de autoria própria, para que os estudantes possam praticar a temática 
estudada, tendo em vista que, a resolução de questões pode auxiliar de forma 
efetiva na fixação do conteúdo. Ademais, na última página da cartilha, foi exposto o 
gabarito das perguntas, para que os discentes possam comparar com as suas 
respostas e conferir o número de acertos. 

Dessa forma, as informações foram agrupadas e todas as sessões foram 
ilustradas a partir da plataforma Canva, por meio de formas, cores e elementos 
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disponíveis no aplicativo (Figura 2). Diante disso, as ilustrações escolhidas serviram 
para dar um caráter mais lúdico à cartilha, facilitando a compreensão do estudante e 
fazendo-o desenvolver uma associação com o material teórico apresentado. 

 
Figura 2 – Exemplos de ilustrações utilizadas na cartilha 

 
Fonte: Canva, 2023. 

 
  Diante disso, a utilização de cartilhas como instrumento pedagógico é efetiva, 
uma vez que apresentam textos claros e diretos, além de possuírem caráter 
científico, imagens e atividades que permitem que os discentes absorvam o 
conhecimento de forma mais facilitada (Balbino, 2020). Como também, as 
ilustrações contidas nas cartilhas são essenciais e atraem a atenção do leitor, posto 
que, além de fomentar o interesse pelo conteúdo, possibilita que as pessoas façam 
associações das imagens com os temas abordados (Ramos; Araújo, 2017). 

Dessa forma, é importante destacar que, no estudo de Dias (2018), o uso de 
cartilhas educativas permitiu uma melhor comunicação entre estudantes e 
professores, como também, propiciou a vivência de um momento de interação 
lúdico, que levou o autor a alcançar resultados que demonstraram que a utilização 
desse material favoreceu a aprendizagem de novos conhecimentos pelos 
estudantes. Nessa perspectiva, esses resultados estão em concordância com o 
estudo de Santos (2019), no qual as cartilhas facilitaram a construção do processo 
de ensino-aprendizagem para os alunos envolvidos. 

Ademais, para além do setor acadêmico, o estudo de Silva (2023) consistiu 
na criação de uma cartilha educativa para profissionais da área da saúde, no qual a 
autora evidenciou a relevância dos materiais didáticos como forma de estimular a 
educação permanente em saúde, além de destacar as características de ser um 
recurso simples e que apresenta a alternativa de ser disseminada para várias 
pessoas. 

Sendo assim, o uso de cartilhas educativas abordando os conteúdos das 
políticas de saúde como ferramenta auxiliar no processo de ensino-aprendizagem 
dos estudantes da graduação mostra-se relevante, tendo em vista que é uma 
temática que apresenta grande quantidade de definições. Por isso, a leitura de um 
material mais leve e com ilustrações facilita o entendimento do conteúdo, 
proporcionando uma leitura mais dinâmica. 

Portanto, as cartilhas educativas demonstram-se importantes ferramentas 
para o estudo das políticas públicas de saúde, auxiliando os estudantes no 
aprendizado do conteúdo e servindo como material preparatório para atividades 
avaliativas e processos seletivos, como também, para moldar o senso crítico dos 
futuros profissionais. 

 
5 CONCLUSÃO 
 

O estudo das políticas públicas de saúde nos cursos de graduação da área da 
saúde, como a odontologia, deve ser considerado de grande relevância durante a 
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formação do profissional. Dessa forma, é importante que os estudantes da 
graduação tenham acesso a materiais didáticos que abordem com clareza as 
políticas públicas de saúde do país, apresentando textos claros e ilustrações que 
facilitem o entendimento. Diante disso, a criação da cartilha “Descomplicando as 
Políticas Públicas de Saúde para alunos da graduação”, teve a intenção de facilitar o 
processo de ensino-aprendizagem dos discentes, além de apresentar a 
característica de ser de fácil acesso e compreensão, bem como, apresentar uma 
boa relação entre os elementos verbais e não verbais, de forma a tornar o momento 
de estudo mais atrativo. Por fim, vale ressaltar que são válidas as criações de novas 
metodologias de ensino que abordem temáticas de saúde coletiva voltadas ao 
contexto do SUS, visando fortalecer o ensino dessa área na graduação. 
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